
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÃO CÍVEL nº 0018776-70.2013.815.0011
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
APELANTE: Márcio Rangel
ADVOGADO: Gustavo Moreira
APELADO: Nelson Anacleto Pereira e outros
ADVOGADO: Josedeo Saraiva de Souza

ACÓRDÃO

RESPONSABILIDADE CIVIL – APELAÇÃO CÍVEL
-  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  –
COMENTÁRIOS  PROFERIDOS  EM  BLOG  QUE
EXTRAPOLARAM  A  SIMPLES  ATIVIDADE  DE
INFORMAR,  ATINGINDO  A  HORA  DA  PARTE
AUTORA  –  JUSTIÇA  GRATUITA  REQUERIDA
PELO PROMOVIDO INDEFERIDA NA SENTENÇA
–  PROCEDÊNCIA DA AÇÃO – IRRESIGNAÇÃO
DO  DEMANDADO  –  REQUERIMENTO  DA
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  –  PRELIMINAR  DE
DESERÇÃO SUSCITADA EM CONTRARRAZÕES
–  ANÁLISE  CONJUNTA  –  REJEIÇÃO  DA
PRELIMINAR E CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA
GRATUIDADE  –  MÉRITO  –  ALEGAÇÃO
INFUNDADA  -  DEVER  DE  REPARAÇÃO   -
DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS  -
MANUTENÇÃO DO  QUANTUM INDENIZATÓRIO
E  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  –
DESPROVIMENTO DO APELO.

-  A  Lei  nº  1.060/50  -  norma  jurídica  aplicável  à
espécie  -  afirma  ser  suficiente  ao  exercício  do
direito à gratuidade da justiça a mera alegação de
que  o  sujeito  encontra-se  impossibilitado  de
suportar  as  despesas  processuais,  sem
sacrificar  o  próprio  sustento  ou  o  de  sua
família.

- A responsabilidade  civil  do  profissional  da
imprensa e da empresa jornalística não é de ordem
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objetiva,  dependendo  da  culpa  (artigo  186 do
Código  Civil)  e  também do nexo de  causalidade
entre o ato e o dano que se busca ressarcir,  tal
como se requer em ações de índoles indenizatórias
do campo privado.

 Circunstância  dos  autos  em  que  os
comentários  proferidos em BLOG extrapolaram o
simples direito de informar.

 Demonstrado o dano moral pela divulgação
de  notícia  inverídica  e  caluniosa,  cabe  a
indenização correspondente. 

 A fixação do quantum indenizatório  a  título
de  danos  morais deve  operar-se  com
razoabilidade, proporcionalmente ao grau de culpa,
ao  nível  sócio-econômico  da  parte  ofendida,  ao
porte do ofensor e, ainda, levando-se em conta as
circunstâncias do caso. 

 Nesse  cenário,  o  quantum fixado  na
sentença  vergastada  guardou  a  devida
proporcionalidade e razoabilidade,  devendo,  pois,
ser mantido.

- O Juízo  a quo decidiu corretamente, de acordo
com  o  art.  21,  §3º,  e  alíneas,  do  Código  de
Processo Civil, vez que o limite máximo é de 20%
e o mínimo 10%, não fugindo da previsão legal,
fixando de forma coesa o percentual de 15%.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima, 

ACORDAM, os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar a preliminar e
desprover  o  apelo,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  da  certidão  de
julgamento de fl. 154.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por Márcio Rangel em
face de sentença proferida pelo MM. Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de
Campina Grande,  nos  autos  da  ação de  indenização por  danos  morais
promovida por Nelson Anacleto Pereira e outros, julgando procedente os
pedidos iniciais.

Na origem, a parte autora sustentou ser vítima de matérias
veiculadas no blog do promovido, denominado “Moído da Semana”, no qual
através  do  anonimato,  foram  liberados  comentários  de  tom  pejorativos,
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difamatórios e caluniosos, contra os autores, gerando constrangimentos e
vexames públicos.

Assim,  pugnou  pela  condenação  do  demandado  em
indenização por danos morais praticados contra a honra objetiva em razão
de comentários proferidos na internet, os quais extrapolaram o direito de
informar.

Regularmente citado, o promovido apresentou contestação,
aduzindo  que  em  nenhum  momento  os  comentários  veiculados
extrapolaram os limites da lei  de imprensa,  posto que agiu no limite do
exercício  da  liberdade  de  expressão,  não  havendo  dolo  de  denegrir  a
imagem dos  requerentes,  fls  81/91.  Explana  ainda que,  os  comentários
foram  excluídos  do  blog,  de  forma  espontânea.  Postulou,  ao  final,  a
improcedência do pedido inicial. 

Impugnação fls. 93/99.

Na sentença, o magistrado a quo julgou procedente o pedido
formulado na exordial, para o fim de condenar o demandado ao pagamento
de R$ 3.000,00 (três mil reais), a título de indenização por danos morais, a
cada um dos autores, fls. 104/110.

Inconformado,  o  promovido  interpôs  recurso,  e  em  suas
razões,  fls.  114/125,  requer  os  benefícios  da  justiça  gratuita,  que  fora
indeferido na sentença objurgada,  bem como a matéria  publicada versa
acerca  da  situação  dos  apelados  a  frente  dos  cargos  públicos/políticos
ocupados, e em nome do interesse público, denunciaram possíveis abusos
cometidos pelos gestores, resultando na insatisfação particular dos que ali
postarem. Por fim,  pugna pelo provimento do apelo,  caso contrário pela
redução do valor indenizatório e honorários advocatícios.

Contrarrazões ao recurso apelatório, fls. 129/136, suscitando
a preliminar de deserção, e no mérito rebate os fatos alegados, requerendo
a manutenção da decisão singular.

Parecer ministerial às fls. 144/148, rejeitando a preliminar e
no mérito opina pelo prosseguimento sem manifestação, por ausência de
interesse público.

É o relatório.

VOTO

Conheço do recurso, eis que presentes os pressupostos de
sua admissibilidade.
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Da preliminar de deserção

Suscitam os apelados, em suas contrarrazões recursais, a
preliminar  de  deserção,  por  ausência  de  preparo,  diante  do  pedido  do
apelante, nas razões do apelo, na concessão da justiça gratuita, passo a
analisá-la conjuntamente.

A  Lei  nº  1.060/50  -  norma jurídica  aplicável  à  espécie  -
afirma ser suficiente ao exercício do direito à gratuidade da justiça a mera
alegação de que o sujeito encontra-se impossibilitado de suportar as
despesas processuais, sem sacrificar o próprio sustento ou o de sua
família.

O entendimento jurisprudencial consolidado no âmbito das
Cortes Superiores  de  Justiça  pacificou-se  no  sentido  de  que,  para  o
deferimento  da assistência  judiciária  gratuita  em favor  de pessoa física,
milita a presunção relativa de incapacidade de arcar com as custas
judiciais, bastando que a parte apresente declaração de pobreza.

A respeito do tema:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.  ALEGADA
VIOLAÇÃO DO ART. 2º, DA LEI 1.060/50. REQUISITOS.
REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICOPROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.1.
Conforme a reiterada  jurisprudência  desta Corte,
para a pessoa física gozar dos benefícios Apelação
Cível  nº  0027824-19.2014.815.0011  alusivos  à
assistência  judiciária  gratuita  previstos  na  Lei
1.060/50, basta requerimento formulado na petição
inicial,  incumbindo  à  parte  contrária,  se  assim
entender, o ônus de comprovar que o requerente
não  se  encontra  em  estado  de  miserabilidade
jurídica.2. Na hipótese, todavia, a cognição acerca da
inexistência  dos  requisitos  necessários  à  concessão
de  assistência  judiciária  gratuita  demandaria,
necessariamente, novo exame de elementos fáticos da
causa,  o  que,  por  si  só,  inviabiliza  a  análise  da
pretensão  recursal  (Súmula  7/STJ).  (AGRAVO  DE
INSTRUMENTO Nº  1.139.491  –  SP.  Rel.  MINISTRA
DENISE ARRUDA Data de Publicação: 28/05/2009) –
(destaquei).

Não destoa a jurisprudência desta E. Corte:

EMENTA  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  JUSTIÇA
GRATUITA.  DECLARAÇÃO  DE  POBREZA.
INDEFERIMENTO.  PROVA  EM  CONTRÁRIO.
AUSÊNCIA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS.
PROVIMENTO  MONOCRÁTICO.  A  concessão  da
Justiça Gratuita não requer  o  estado de pobreza
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absoluto,  bastando  a  afirmação  de  que  não  há
como suportar as custas e despesas processuais
sem  prejuízo  para  o  equilíbrio  econômico-
financeiro  e  sustento  próprio  e  de  sua  família.
Inexistindo provas concretas nos autos de que a
parte  pode  arcar  com  as  despesas  processuais,
não  deve  o  magistrado  indeferir,  de  plano,  os
benefícios da justiça gratuita, deverá determinar que
comprove suas alegações, art. 5° da Lei n° 1.060/50.
Grifo  nosso  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  99920130003927001,  TRIBUNAL
PLENO,  Relator  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira , j. em 15-03-2013)

Por  tais  razões,  rejeito  a preliminar suscitada e concedo o
beneficio da justiça gratuita ao recorrente.

Mérito

Pretendem os  autores  o  recebimento  de  indenização  por
danos morais supostamente praticados contra suas honras objetivas em
razão  de  comentários  proferidos  no  blog  do  promovido,  de  forma
autônoma, os quais extrapolaram o direito de informar. 

Por  outro  lado,  argumenta  o recorrente,  que em nenhum
momento  os  comentários  veiculados  extrapolaram  os  limites  da  lei  de
imprensa, posto que agiu no limite do exercício da liberdade de expressão,
não havendo dolo de denegrir a imagem dos requerentes. Por fim, caso
contrário  ao  requerido,  pugna  pela  redução  do  valor  indenizatório  e
honorários advocatícios.

Já o Magistrado singular reconheceu o dever de indenizar e
condenou o recorrente ao pagamento de indenização por danos morais no
valor  de R$ 3.000,00 (três mil  reais),  a título de indenização por danos
morais, a cada um dos autores.

Pois bem. 

Determina a  Constituição Federal,  em seu art.  5º,  X,  que
"são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das
pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material  ou
moral decorrente de sua violação". 

Por outro lado, o art.  5º,  XIV, da  Constituição Federal de
1988  dispõe  que  "é  assegurado  a  todos  o  acesso  à  informação  e
resguardado  o  sigilo  da  fonte,  quando  necessário  ao  exercício
profissional ". O art. 220 do mesmo Estatuto Constitucional impõe respeito
à  "manifestação  do  pensamento,  a  criação,  a  expressão  e  a
informação,  sob  qualquer  forma,  processo  ou  veículo  [que]  não
sofrerão  qualquer  restrição,  observado  o  disposto  nesta
Constituição". 
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Nesse  norte,  a  jurisprudência  pátria  consolidou-se  no
sentido de que, em se tratando de imputações caluniosas, difamatórias ou
injuriosas é mister que se demonstre o respectivo animus. 

Assim,  é  preciso  examinar  o  conteúdo  das  informações
levadas  a  público  através  de  comentários  perpetrados  por  anônimos,
ressaltando que já excluídos, de propriedade do apelante, para verificar se
os comentários levados a público extrapolaram os limites da narrativa e da
crítica ():

(…)  Nelson  Anacleto  não  pode  falar  devido  ao  grande
número de pessoas de sua família que o prefeito empregou:
esposa,  cunhada,  filho,  primos,  primas,  cunhados,
cunhadas, irmão, além de toda família de Leda Gertrudes
que é para ela se manter de boca fechada como sempre.

(…) Felinto voluntário continua a fazer todo tipo de falcatrua
na  Prefeitura  de  Lagoa  Seca,  e  Nelson  Anacleto  bem
caladinho vendo e entendendo tudo (...)

Dessa forma, os comentários contidos no blog do recorrente
extrapolaram os limites da narrativa e da crítica. 

Isto porque, vislumbra-se que os comentários propagados
no blog do recorrente, repita-se de forma anônima, não se pautaram em
fatos  autênticos,  vez  que  desprovidos  de  comprovação  das  condutas
supostamente ilícitas atribuídas a parte autora (art. 333, II, do CPC).

De  modo  que,  atuou  sobre  a  égide  da  culpa,  pois  foi
negligente não procedendo qualquer averiguação sobre a idoneidade das
notícias relatadas, não importando em mero exercício do direito de informar
a sociedade acerca dos fatos  que lhe interessam,  tendo clara natureza
violadora do direito à honra subjetiva e objetiva dos autores.

Em  outras  palavras,  não  se  pode  dizer  que,  com  a
veiculação dos comentários em seu blog, o demandado se ateve em tecer
críticas prudentes (animus criticandi) e a narrar fatos de interesse coletivo
(animus narrandi),  razão pela qual devem, sim, ser responsabilizado por
ofensa à honra.

Caracterizou-se, portanto, o ato ilícito descrito no artigo 927
do Código Civil. A reparação do dano é uma obrigação. 

Isso  porque,  o  dever  de  indenizar  advém  de  ato  ilícito
traduzido em infração à ordem jurídica, com ofensa ao direito alheio e lesão
ao respectivo titular. 

A repercussão  da  notícia  precipitada,  de  fonte  unilateral,
trouxe-lhe dissabores íntimos, notadamente em decorrência da exposição
pública  nascida  da  informação  questionada.  Os  danos  morais  se
configuraram. 

Nesse sentido, 

CIVIL -  Apelação  Cível  -  Ação  de  indenização  por  danos
morais  -  Publicação  de  matéria  jornalística  -  Reportagem
que  veiculou  indevidamente  prisão  do  autor  -  Sentença
parcialmente procedente - Irresignação - Divulgação de fatos
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distorcidos - Ato ilícito passível de reparação - Dano moral
reconhecido   Manutenção  da  decisão  de  primeiro  grau.
Desprovimento.   Em que pese a liberdade de imprensa
tratar-se  de  direito  fundamental,  tal  característica  não
afasta  a  necessidade  de  observância,  pela  empresa
jornalística,  do  dever  de  cuidado  no  momento  de
apuração  e  divulgação  de  determinada  notícia.  A
liberdade  de  expressão  não  pode  se  transformar  em
instrumento,  para violação de outros direitos,  também
inestimáveis à sociedade,  dentre os quais se insere a
intimidade e a vida privada, de forma que quem quer se
expressar,  há  de  fazê-lo  com  responsabilidade,
respeitando  direitos  que  receberam  igual  proteção
constitucional.  [...].  V  I  S  T  O  S,  rel  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00395520820088152003,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. Em 18-
05-2015).

APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER. OFENSA
IRROGADA EM MATÉRIA JORNALÍSTICA.  DIVULGAÇÃO
COM CONTEÚDO INVERÍDICO, OFENSIVO A HONRA E A
IMAGEM DO AUTOR.  DIREITOS DE PERSONALIDADE. 
QUANTUM  INDENIZARÓRIO.  MAJORAÇÃO  DEVIDA.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. PROVIMENTO PARCIAL DO
APELO  DO  PROMOVENTE  E  DESPROVIMENTO  DO
APELO DO PROMOVIDO. - É de se manter a condenação
em danos morais  na  forma estabelecida  na  sentença,
nos termos do artigo 5º, incisos V e X, da Constituição
Federal  e  artigo  186  do  Código  Civil,  uma  vez  que  a
matéria  publicada  é  inverídica  e  atingiu  direitos  de
personalidade do Autor. - Quantum indenizatório hábil para
o  caráter  repreensivo,  reparatório  e  compensatório,  que
atende  ao  critério  da  proporcionalidade,  porque  está  de
acordo com a capacidade econômica das partes, e respeita
a intensidade do sofrimento do ofendido, o dolo e grau de
culpa  do  responsável.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00095383220108150011,  1ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  LEANDRO  DOS
SANTOS , j. em 12-05-2015)  

No  que  diz  com  o  quantum  indenizatório,  valho-me  do
magistério de Humberto Theodoro Júnior: 

“Impõe-se  a  rigorosa  observância  dos  padrões  adotados
pela  doutrina  e  jurisprudência,  inclusive  dentro  da
experiência registrada no direito  comparado para evitar-se
que as ações de reparação de dano moral se transformem
em expedientes de extorsão ou de espertezas maliciosas e
injustificáveis. As duas posições, sociais e econômicas, da
vítima e do ofensor, obrigatoriamente, estarão sob análise,
de maneira que o juiz não se limitará a fundar a condenação
isoladamente  na  fortuna  eventual  de  um  ou  na  possível
pobreza do outro. ( Dano Moral , Editora Juarez de Oliveira,
2ª edição, 1999, p. 43)”. 
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Com efeito, para a quantificação do valor a ser arbitrado a
título de danos morais, em que pese não haver critérios objetivos para a
sua  fixação,  doutrina  e  jurisprudência  observam certos  parâmetros,  tais
como, as peculiaridades do caso concreto, a capacidade econômica das
partes,  a  extensão  do  dano  e  o  caráter  pedagógico  e  reparatório  da
medida. 

Ademais,  o  arbitramento  do  dano  deve  obedecer  aos
critérios da prudência, da moderação, das condições da ré em suportar a
eqüidade do encargo e não aceitação do dano como fonte de riqueza.

As  variações  nos  valores  das  indenizações  existem
conforme as circunstâncias fáticas que envolvam o evento. 

Assim, as circunstâncias do caso concreto autorizam que a
indenização  por  dano  moral,  mesmo  levando  em  conta  a  condição
econômica do apelante e dos apeloados, seja mantida no montante fixado
pelo magistrado a quo – R$ 12.000,00 (doze mil reais), na proporção de R$
3.000,00 (três mil  reais) para cada autor,  atende ao critério pedagógico,
evitando que igual fato se repita.

Nesse sentido,

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  VEICULAÇÃO  DE  NOTÍCIA  INVERÍDICA  E
IMAGEM  DESAUTORIZADA  EM  PORTAL  ELETRÔNICO
DE JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO. MATÉRIA QUE
DESBORDOU AO ANIMUS NARRANDI (CF, ART. 5º, IV E
X).  CONFIGURAÇÃO  DOS  ANIMUS  DIFAMANDI  E
INJURIANDI.  VERIFICAÇÃO  DE  EXCESSO  E  DE
INTENÇÃO  DE  MACULAR  A  HONRA  SUBJETIVA  E
OBJETIVA  DA  PROMOVENTE.  COMPROVAÇÃO.
CONJUNTO  PROBATÓRIO  CONSISTENTE.  DANOS
MORAIS  CONFIGURADOS.  MINORAÇÃO  DO  VALOR
INDENIZATÓRIO  FIXADO.  PATAMAR  RAZOÁVEL.
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO  APELATÓRIO.  -  Restando  comprovada  a
veiculação em portal eletrônico, de matéria ofensiva à honra
da apelante, impõe-se o reconhecimento da extrapolação do
direito constitucional de liberdade de expressão, impondo-se
a obrigação de indenizar, haja vista o dano moral in re ipsa,
o qual  dispensa prova a esse respeito.  dispensa prova a
esse  respeito.  -  A indenização  por  dano  moral  deve  ser
fixada mediante prudente arbítrio do Juiz, de acordo com o
princípio  da  razoabilidade.  O  valor  não  pode  ensejar
enriquecimento  sem  causa,  nem  pode  ser  ínfimo,  a
ponto  de  não  coibir  a  reincidência  em  conduta
negligente.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00122208620128150011,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 03-03-2015) 

Outrossim,  quanto  aos  honorários  advocatícios,  a  parte
recorrente  pugna pela  sua  redução.  Ora  é  imperioso  reconhecer  que  o
Juízo a quo decidiu corretamente, de acordo com o art. 21, §3º, e alíneas,
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do Código de Processo Civil, vez que o limite máximo é de 20% e o mínimo
10%, não fugindo da previsão legal, fixando de forma coesa o percentual de
15%.

Desse  modo,  opera-se  que  a  condenação  em honorários
advocatícios  foi  correta,  não  merecendo  guarida  o  inconformismo  do
apelante, em reduzir o percentual fixado.

Ante  o  exposto,  rejeito  a  preliminar  de  deserção,
concedendo o benefício da justiça gratuita ao recorrente, e no mérito
nego provimento ao seu apelo.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz (relator), a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 20 de outubro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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